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. "!' _'" . SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO. ESTADO DA
CON.,ELHO AORDINARIA

a SESSÃO EXTR d
; ATA DA 170. '.' 09h e OOmin,na sala e
. c o ano de dois mil e qu!n~e, as ituada na Av. Ulisses
, 04 dias do mês de ago..,to ~ da Defensoria publica, sondar sala 402, nesta

I ~~~sões do Conselho supe~~b Empresarial,Sussuarana,~ ~úbli~a do Estadoda
2 Guimarães, 1"10 3.386'l~d ..~~It~onselho Superior da oefe~S~acêdo, Defensor Pubh~o
3 Capital, reuniu-s,~,? ~cg,~~~, .' Dr. Clériston Cavalcante d Público Geral, Ora. Malta

.," 4 '13h"" 'sÍ')br'â'\preSldenc,~ de C selheiro Subdefensor G ral Ora. Cynara
~•... ~ G~r~: Rafsor~Saraiva xlm~~i~:ira,onConselh~iracorreg~~~; do~rado, Conselheiro

'7' Auxilia(\c,ra Santa~a B. nselheira Titular, Dr. ~ame.1 6ra Hélia Mana Amor~m
8 Fernand(.3!sRoGl".la l.;Jome~,C~e Carvalho, Conselheira Titular, R~drigues, Conselheiro

1'itular, Ora. Dehen~Mar1..ln~. ..ular, Dr. Marcelo dos s~ntos ntes, ainda, Ora,
9 Santos narbcs,a, Consell1Mellai1~c.cLlnç-:\oConselheira Titular. PoreseVilma Maria dos
10. [1 RosanA de e () . <;>;) ''', d AOEP/BA era.e 11 Titular,. ra. S:-'I Wanderley, Pre.sidente a.. ' 'stência de quórum, o

A '. . dp Sousa , '\Ia EISA Venflcada a eXI - O
12 s~~~~)I~eis, Ouvidora Geral da DP .. de todos e declarou aberta a sessao.,
. :~Rr",?i~~.nte do CS,p~E;,~gri1pef"u.aprd~~~~~ntinuidade ao exame dos pro~ss~:

.' 15 ~r~sid€r,te do CS esc.I~leceu jae Sessão Ordinária realizada em 03 de agos o
16 r~maIlE'Scentes na ocaSl80 da 1~ 1224150021064 e apensos, 12241~002045, e
17 2015. !!~rYl_!l1. .. Processo 1"1.. de Melo Assunção, Autona: DPE/SA,
18 1224130096908, Cons. relatora (~Ista). ~os:~ica ara concessão de licença para
19 Assunto: Consulta/D!spe'nsa ~(~ Inspeçao d f mí~a A Conselheira Rosane de Melo

20 ~~ó~69I1nmlrll~mêntoua~~~\!7der~Ssoa a a i j I Qé!li~9fiO!ia8bKte~,a
Assun ão realizou' a leitura do relatono do seu vo O-VIS~. . .

~~ Conseiheira Rosane de Melo Assunção consignou seu.voto-vista nos seguintes te,rmos.
'r Inicialmente data máxima vênia, discordo, do ent~ndlmento do douto Conselh~lro de

. .;~ q'ué o.:rc'E/BA 'te'ri~'~ecididô que lOSrequisitos' não podem ser os mesm~s ?a hc~n?a
,. 25 'llé(:(Ca.para o próprio Defensor Público e o faç? com f~nda~ento ,na propr.l~declsao

26 do TC;=/BA que mais uma vez transcrevQI In verbls: 'Nao ha POSSibilidadede
.• 27 don.:::es:s:'iode' licença por motivo de doença em pessoa da família a Defensor Público,

28 pelo prazo de até' 15 dias , mediante apresentação apenas de atestado médico
particular reter,enteao palrenteenfermo (aplicação analógica do regramento atinente à
li,cença para tratamento de sa.úde), haja vista não ser tal documento suficiente para
caracterizar o cumprimento de todos os requisitos previstos pelo art. 172 da LCE n0

32 ~6/;W()() para CI deferimento da referida licença'. O TCE/SA decidiu, no mérito, que não
33 é pl)ssívr~lconcedI3r.licença por motivo de doença em pessoa da família a Defensor
34 pUb'lieô,' peló"'prazo'Ôé"até'1'5'díâ's,1medíánteapresentação apenas de atestado médico

pariir:::ula"reter'enteao parente enfermo. A inserção do advérbio 'apenas', que significa
'ynicamÉ;nte,somente, meramente', inserida na deCisão dá um sentido diferenciado à
S.uainterpret8ç;~io.,Apenas e tão somente apresentar um atestado médico do parente ti I
E!nfermo não (1á, ao Defensor Público, o direito de gozar de licença por motivo de .r7!
doença 0111 p(~SS()élda '{clmília,pelo prazo de 15 dias. É necessário algo mais. Para o
deferimento da referida licença, es:::€, 'algo 1l13is' é o cumprimento de todos os 1./
requisitos previstos pelo art. 172 da lei complementar estadual n° 26/2006. Assim se ~

42 pronundou o TCE/BJ\ na decisão acima copiada, cuja parte do teor transcrevo abaixo:
43 '~.ã(?:Q.ª,;,9.9~~.ibi.li.di~'~~"q~.,.cqnç~~pã9.;de .1i~Emçapor mo ivo de doença em pessoa da~' 44,
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' ATA DA 170 SESS (aplicação analoglc t I
. . o arente enfermo .a vista não ser a
.' .' articular referente a p nto de saúde), hal isitos previstos

45 de atestado n;~~:t~ à licença para ~r~~:;imento de tod~Sr~sar~:nça'. vejamo,s,.
46 regramento cl ra caractenz.ar f' nento da re e ncionada el
47 documento suli~e~~l~o 26/2006 paia ~od:~~~ 172 da supra e r:t~ :~erimento da
48 pe\~oa~u~~2~~0os requisitos e~~~~~s reputa !ndiSpensá;:~/:~ença em p~ssoa ~:
49 ~~~piementa,. estadual ~~15"'diaS,para Defensor, em ~zem pessoa da famllla so~A

~~ li~e~lç.a,~:~p~~~o_~eAa~~c:nça por Imp~:~opr~~od~:~i~.O de 9
d
O(nD~~:~~~rd~~bl?C~for

52 faml la. , neraçao Integra, • 'a dtreta o . t"ncla
concedica com remu , edida se a assistencl ., do Estado, e a asslS~

~~ Ii'cença somente. ser: .?"ncédica realizada por junta ofICIai mente com o exerciCIOdo
om rovada por lllsp .....çao,m -o uder se dar slmulta~ea rti o o cônjuge ou

.•• ~~ ~brte natureza ind}Spens~.v:lp~;s~a~da fami~a, p<,raefeIto d:~~:s~a ga~ós,criança ou
57 cargo. 9 2~ - Consideram 'enteados, os pais, o padrasto ou m de e~dência, irmãos ':
58 companheiro, os fllhO~ os u tutela e, desde que v1van:sob sua , P

esta
sem direito a

59 ~dol:sc~n~~ S~~i~~=~d~°necessidade,de prorro~6.r;,~rad~r~:i:rimento do pedido de
:~., ~:~~P~,l\o de ~eitiúnéraçãb': osr:qul~~s :;~~~a lei complemenlar estadual.26/20~6

Ircença'E stãlOconcentr~d?s ~o S. 2 d~ D~fensor Público for comprovada por Inspeçao
~~ €i 5'io EI",s: a)se a asslstencla d"eta o Eslado' b) se a assistência for de natureza
64 médica malizclda por Junta ofl~la~d~ _ 'uder se dar simultaneamente com o

.'. , I' ) se essa asslstencla nao p dos
65 l':1

dls
pensave, c . "b" "C" acima podem ser comprova ,

66 ~xefcícicl cio cargo. ~)t.Je os Ite~s ,d': e.:ll.? declaração firmada pelo Defensor
67 respectivamente, atraves de atl3sta o r,n~~l,,;0 , o"único familiar em condições de
68 Público interessado, sob as penas da el, e que e . ~. _ d d
69 acompanhar o parente enfermo e que e~s~ assl~tencla nao se po e ar

1 •• 79 ~ilJl,~!tan.~êrr!~nt~irO?lo,~x,~r.cíqiº.dp cargp: ~ ~uvlda, 'entao" s~ su~sume ao p,ra~oem
_.,.7

7
:>] que- se .faz necessario () encaminhamento do Defensor Publico_a Junta. Me~lca. O

- preclaro Conselheiro, em seu voto de fls. 43/50 entendeu que nao cabe,n~a pura.e
73 $imples: àplicação" analógica' no caso sub examine, mas que necessano se faZIa
74 buscar, no sistema!normativo, situações mais próximas que servissem de 'inspiração'.

.• 75 Entendeu.o ínclito'Consellleiro que de todas as licenças e afastamentos do defensor
76 público -ólenc3dos no artigo 168 da supra lei complementar estadual, somente uma
77 ocorre em vinude de um evento inesperado'el!repentino, a licença-luto, e que por essa
78 razãi) deveria s~]rtornada com referência para a fixação do lapso temporal de dispensa
79 de perída médic:apara tratamento de pessoa da família. Para o Conselheiro Daniel, o

' 80, prazo'dé' .Iícença./úto.deve'ser tomado como prazo ,máximo de cada licença por motivo .
81 ele dC",' •.;á em pessoa da família e que, por isso, deveria ser de, no máximo 08 (oito)
82 dias, tid~o' o qual a permanência do afastamento do Defensor estaria adstrita á
83 i~speção pela ,JuntaMédica. Assim dispõe o artigo 168 da lei complementar em exame: \ /
84 'Art. 168 - Aos Defensores Públicos, conceder-se-á licença: 1_ Para tratamento de ~
85 ~aúde; li. Por acidente em serviço; li' - À gestante; IV -Paternidade; V- Por motivo de
86 adoção; VI ..Para casamento, por 08 (oito) dias consecutivos; VII _Por luto, em virtude
87 de !alecimento de pessoa da família, por 08 (oito) i~s; VIII- ~icença-~rêmio; IX- Em ,1
88 qarater especIal' X - Em outros casos prevIstos em I. Data maxomavema, mais uma j>"

'~<'~.;'~ &i, df@
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r'." CONSELHe 'SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
l' . . r

89 J,ezOusadiscordar do ilustre Conselheiro, pois entendo que os incisos I e 1\ do referido
90 ~rtigo 1lI8 também se referem a licenças que são concedidas em razão de um evento
91 inesperado, SJbito, imprevisto, que são decorrentes de doença (1- tratamento de saúde)
92 e por acidente em serviço. Outro ponto que merece ser analisado é o de que a licença

. 93 por luto, que lhe serviu de 'inspiração', trata de um evento de morte, de extinção de
94 ~Igllém que deixa de subsistir. Na licença por luto, existe o sofrimento, a tristeza, a dor

.... 95 lielá p"r.da dâãnteJámiliár; coniudó;'ápreseilçà 'iliáteifal dó parente deixou de existir.
96 "'o cevé•., na licença por motivo de doença em pessoa da familia, o ente familiar vive,
97 ~sta doente e necessita de amparo, do cuidado e da atenção a lhe serem dispensados
98 pelo De1ensor. Frise-se, ainda que óbvio, que não cabe ao Defensor a fixação do.9 periodo da licença, mas sim ao médico sob os cuidados de quem se encontra o ente

100 familiar .adoentado. I~ o médico, com seu conhecimento técnico, que ira avaliar o
101 período de te,l'Po necessári() e assim expedir,o at.estadomédico, Vale salientar que o

.. 102 atestado médico esta sujeito as penas da lei, posto que um atestado falso sujeita o
103 'l1édico a responder administrativa, civil e criminalmente. Na licença por motivo de

•• ' 104 Qoençaem pessoa dafamília a presença material do parente se faz de forma plena e
". "165" '~of:,SS<i"o'D"feHM/ 'preci~â se'afástát do serviÇll , para cumprir seu papel familiar

106 ~enlpre que suapresença for indispensável. A'lei 9.784/99 de 29/01/1999 que reguia o
. 10 7 ~roGI3SBo(iaclrrllnlstrativono âmbito da Administração Pública Federal consubstancia em:0: seu artigo ~o, caput, o princípio .da segurança juridica, assim disposto: 'Art, 2' A

o. A:-d~lnlstraçao, Publica obedecera: dentre outros aos princípios da le alidade
110 f\nall~ad,.:,,mJ:,vação, razo~bilidade, proporcionalidade, moralidade, amPla

g
defesa'

, :~~q SOonbrtleatdd,tono
d
,~e~ur~~ça Jundlca, interesse público e eficiência.' Em decorrência'

, u o, (I pnnclplo da seguran "d' '
113 Rrazo de encaminhamento do Defen~;~~ b'lca~u~ se fa~ necessario regulamentar o

:' 114 .rj)qtiY9 ;Ó.\'. dl'ença, em ",ssoa .. u ICOa unta Medica em caso de licença por."5 Administrativo, "e,ÜI;;;" ~1~s'''201f ~s~~a9felnald,o Couto, em seu Curso de Direito
(lo Vanossl, no 'EI estado de dere h' I o , ~e roepo~aao trabalho de Jorge Reinaldo
117 princípio da c:e'gurancaJOurídic o em e constltuclOnalJsmo saciar que esclarece que 'o
118 tt> ....... .( ca representa o conjünto de ' tO. rnam pOS8íVHIàs,pessoas o conhec' t '. Impera IVOSe garantias que
I~9 ~eus atos e fatos à luz de uma Iiberda:en o antecipado das consequências diretas dos
1;0 ~ a desejada im.utabilidadedo que foi pra~n~eclda, representa também a estabilização
LI POIS,que a ausencia de existência de' ai o .combase nesta liberdade'. Resta claro
122 . Junta Médio.a em caso de licença prazo. egal para encaminhamento do Defensor:

.' .\; :~~'" ::;:ando ins,egur~nçajuridica no f~~i~o~~o O~~edoençap,:m,pessoa da familia ve~
125 4DE~~:r:o caso:concrétci, da"colega Melisà'FIO;;~~r~ ubhca deste. Estado e que
126 ~o 1':!24':300Ó~~~~r~uo proce~so administrativo que seg~: Telx~"a, Ja relatado pela" ,
127 8ri~cípjo da propor~io~~I~d~~ncIPlodquemer".&. ser invocado~~O~aasdooa~ presente, .de 'tJ
128 limitar a dis(~o o. e ou a prOlblçaodos e su examIne e o':9 qidadãos, Sã(;r~~~r~:~~::de do ~stado e protegerxc~:s~~r~ que tem por propósito \j
1,0 qdequaçâo, p, Admin' t: ~o pn.nclplo da proporcionalidade tos fundamentais dos Id'
13] atos, não bastando ta~Sraçao Publica,deve sempre: pr,omar a,necessldade, utilidade e
J .,'1 . ' o soment b pe a razo bo,od, ,. exe'cer o pOde'rdiscricio .. e, o servar a sua legalíd . a II ade de seus

'''~; . .' nano deJnelra razoável ou sej e. Agir com razoabilidade éjb
I

.,,.,i I~ 'o,,: .. '.' . ' com sensatez bom senso. -J' ' ' ....."" . ', " '.~ .,~ (}p~~'

.....
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, I!'. ,,' o 'I" t-rl:
I

133 Sem exces:;o~i, em conformidade com a razão. É o princípio da razoabilidade.
134 Etnc'ontra-se insculpido no artigo 40, da supramencionada lei 9.784/99, o princípio da
135 Doa-fé, em que o administrado tem o dever de proceder com lealdade, urbanidade e
136 qoa-fé pemn':e a Administração. Art. 40 São deveres do administrado perante a

,,137 . Administração" sem prejuízo de ,outros prevjs~osem ato, normativo: I - Expor os fatos
, "0> 138'donforrr1E'}la verdaae;'Il'~ 'Prcicede'r com lealdade, urbanidade e boa-fé; 111 - Não agir de

139 modo temerário; IV _ Prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para
140 ti esclarecimento dos fatos. Aqui me reporto ao referido artigo 4

0

para salientar que é
" 141 qever do Defensor Público, ao solicitar a licença por motivo de doença em pessoa da.'I 142 f~mília, .instruir o pedido com as declarações verdadeiras, exatas e necessárias ao
_43 defmirnento do pleito. O primeiro artigo da Cq,rta Magna dispõe no inciso 111 como um

144 ~os fundamentos do Estado Democrático de Direito o princípio da dignidade da pessoa
"145 humana. Não é por acaso que esse princípio se encontra insculpido no artigo primeiro

146 ~e nossa \t:~gislat;ÜOmaior. Hoje, esse princípio é o fundamento basilar do Estado
, '.~ ,147", Qe,rrlQG:ráJicO,9E?""DIr.eito,",'De-,~c(jrdo com,' o : DiCionário' únliné de português'

148, (11ttP:lIV/ww.dbio,com.br/dignidade), dignidade é a 'característica ou particularidade de
149 ~ue-r.l É,', ~,igno; atributo moral que incita respeito; majestade; atributo do que é grande;
150 ~obre; a,)iío de! respeitar os próprios valores; amor-próprio ou decência. Assim sendo, o
151 s:~r ~urnano eleve ser tratado com respeito, nobreza e grandeza de caráter, porque a
152 qlgn~da~:-. ela pess~a hum,ana é uma ca~acterística inerente ao ser humano e que o
153 t?rrt~l. dlft~rente ~o;::"~j:mals seres. Andre Ramos Tavares, em seu Curso de direito
154 ~?n~t1tucronal, 8 edlçao ver. e atuaL, ed. Saraiva, 2010 entende que 'Além disso a

1
1:

6
5 ~19nl,dlh~d~da pess~a hu~nana se destina também a proteger o indivíduo de qualq~er

-' I,uml clçao ou c'ltuaçao t' ' I'• I '157 d 'j' . ,:' .., ." vexa o~lal.. a ~m ,d.e ,prqpo,rcionar a possibilidade de
,esenvo IJlI1'lento'e creSCImento, pessoal' O . . t F' '

158 9ita,jo por André Ramos Tavares 2010 ~m Juns a ernando F~r~eira dos. S~ntos,
.'59 ~'e\la o principio da dignidade d~ e~soa ~ua obra Curso de Direito Const,tuclonal,
,160 ~uprern~, poi8 para .ele nunca poderf ser ~~a~a como sendo este um princípio

,~', 161 ~essoa, .sl~nelo' papel 'do estado sacr~.lca ,o o valor d~ ~er humano enquanto
162 ~~p:l~\I~w~~.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id g~~~~21 essa condlçao. (disponível em
163 pnnClplO da dignidade da nessoa h' - ,acesso em 01/08/2015). O
164 princíp' . I t' c' uma na" deve pois nort t d'. . lOS, Inc usive, em caso de conflito d . ','. ear o os os demais
165 9IreI1o..~:om fundamento nos princípios da s: pnnClpl?S" ~er o princípio norteador do
j~~,~~~~:,:bl!.'~a?,:, ~~ ?oa,fé e da dignidade d gurança Jund,c~, da proporcionalidade, da

~plJcar o mesmo' praz'o de 1115'dias' da' I~ a p,~ss~a rum~na e que entendo ser possível
163 1~?~~1.ça~:;lrHacompanhamento de Iice~c:nça par~ tratamento de saúde do Defensor à ,
:~~ ~ folto que o deferimento do pedido de~' por motivo de doença em pessoa da familia. \ .

Ressoa da l'amília por período igual ou Icenç~ ao Defensor por motivo de doença em
171 ~asto. público Hm decorrência do supenor a 10 (dez) dias gera a incidê' \. I
:~~ ~~~stltlli[~ () :iefer,scr afastado. ~~r:e';;,~~~ode substi.tuição automática ao cole~~aq~: '"
174 qlleg~~72 da le, c?mplementar estaduaI26J2Óoeci°~. P:O?"OS critérios estabelecidos no
175 ' um~ra/ll vanos requisitos que d ' Ja I:::xaustlvamente dissecado .

que o pedido ele lic:en . evem ser ob ervados . s aCima,
,,176, p,edidos são' _ ça por motivo de doença em p concomItantemente para

; ,_' exce.~aô e, portanto, nã'o acarrétarão s:~tda famíli~ seja deferido, tais úD«!~J~~ ~ ose~S~SCOi~~
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177 qef(3r1S0"ia Pública. Ainda que fossem gastos excessivos, teríamos que averiguar,
178 estudar, ponderar, sob a ótica dos princípios retro analisados o fato de, em não se
179 geferir o prazo de 15(quim:e) dias sob a alegação de que o afastamento de defensor a
180 partir de '10 (cez) dias gera o pagamento de substituição automática, se tal decisão não
181 feriria o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Porque o Defensor
182 t~m o qireito de,' em sendo a única pessoa, naquele instante, possível a assistir o
183 f~miliardoentE~".fa?ê-lo. pqr outr.o"la_c1o,._o)Çlm.i!iar, dÇ>entetem O direito d.e ter seu
'184 ._ parente,' 'O DefenSor 'Público, de assisti-io e ampará-lo. Negar-lhes, ao Defensor e ao
.185 f~miliar doente, o direito da assistência, é ferir o princípio constitucional da dignidade
186 qa pessoa humana. Entendo que esse prazo não pode e nem deve ser o da licença por_87 l(.Ito, como defl3ndido pelo ilustra Conselheiro às fls. 43/50, pois que se a doença ou o
188 tratamento receitado por médico se estende por mais de 8 (oito) dias, o Defensor tem
189 que estar à dispclsi~~~lodo familiar para prestar-lhe .toda a assistência necessária. Não
190 cumprir essa obrigação familiar é não respeitar os vínculos de parentesco, da
,191 afetivída,cle, já resguardados pelo Direito atual. por: tudo quanto exposto, entende esta

,192 C}onselheira, partindo do pressuposto de que todo cidadão deve ter seus direitos
,:'." ,',193" 1 ~ar~n~iqo;~.~ q~~,~G~~~aq,~~t~d? ;~ar~n,tir.a >ef~tivipade desses direitos; considerando

, 194.', que üm cidadão' ~Oefensor Público) 'que tenha um familiar doente, que se encontra
195 riec2s~;~tado de assistência em virtude e sua doença e que essa assistência é
196 i8dispe.lií3vel e que não pode se dar simultan~amente ao exercício do cargo de
197 q>efenso,' Público, que o prazo de 15 (quinze) 'dias é um prazo razoável para não se
198 E1xigiro ,E~ncaITlinl1amentodo Defensor Público à Junta Médica. Entendo que, caso o
199 p'r~~;enté voto ::;eja,acolhido pelo CSDPE/BA, sugiro que seja apreciada a proposta de
200 rpmuta de resolução apresentada pelo Conselheiro Daniel Nicory, de fls. 49/50, e
201 ".otada com as modificações necessárias, no que couber. É como voto". O Conselheiro

, ,~o~ $.ubdefI3nsor .P~lb,IíCO Ge.ral, Rafson Saraiva Ximenes, consignou que a principal_.0:, ~,lfe~;~ç~:,:ntl; o vot9 do Conselheiro Dan'iel, Nicoiy do Prado é quanto ao prazo. A
20 ~ 'fo~ ,)t•.I~,f.I~a <...yn~ra.Fernandes Rocha Gomes consignou que o artigo 170 da Lei
~~~ ~6o/r.:O()lll)'.I~a()IF'E;str~nglua uma única pessoa a assistência a ser realizada ao familiar A
_ \.;t lse 'l:ma ,osane de Melo Assunção . .

. 207 ~entilad~ pela Conselheira Cynara Fern~~~~~no~oc~~e acompanha a sugest~o
208 ~ubdefensor Gera!, Hafsol1 Saraiva Xirnenes p r1' . Gomes. O Conselheiro
209 ~m defí'rlir o prazo da licença. A Conselh' . a tlPOU

aos membros a necessidade
. 210 consignou que vota pelo razo de ' eira., ynara Ferna~des Rocha Gomes
211 ~rado sugeriu 'qlle lllanté~ seu vot 09 (nove~ dias. ~ Conselheiro Daniel Nicory do

o • o' 212 qnalogia ao prazo conferido nos o esposao o antenormente em 08 (oito) dias, em ._1
" 21'3 Çonselherra' Ros'á'l1é'jde Mele)"AS~~~;:o,de ~~~,nç:a-Iuto.,preset:l!e nÇl Lei 26/2006. A \-11

214 ~entic~ode -[5 (quinze) dias. As Con Ih' co sl~n9u que. mantem seu voto-vista no
215 Atmor~Tl":;ant()s Barbosa, Maria AUXi~:dO~~a;a~~llet:l~ Martms de Carvalho, ~élia Maria
216 ~?s bar1.o~. liodrigues, o Conselheiro SUbdef:~a . S~nt.ana, o Conselheiro Marcelo
217 Xlmenes, e o Presídente do CS co . sor Publico Geral, Rafson Saraiva
218 ~ias. O. PreBidl~nte do CS escla~ecenuslg~ar~m,que votam pelo prazo inferior a 1O (dez)
219 r~sp(~ctlvo pan3cer, a situação atual ~ d~fe~e~~ta,d~ consulta ao Tribunal de Contas e
220 ~reSldente da: ADEP/BA, Ariana de S~usa Silv: ~a p~c~ em qu~ era Conselheiro. A ~

~ í7f ; A. fi _ tIlon Ir er e~, coni~ruqu.e o parec.er

~. :v:A{~ ~. 00 .0 w / ot! (£
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,~., 221 9
0

TCE nã:o restrin!~iu a 09(nove) dias, poderia ser 15 (quinze) dias desde que
222 Rre~~nchjdooutros requisitos em lei. Questionoú as razões em penalizar o Defensor que
223 em estará na atividade, em substituição por 09 (nove) dias, sem receber nada pelo
224 trabalho. reali;~ado. O Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues consignou que não
225~On~iq~ríl.o trab~lho Gomo. penali2;aç~oJ é ppacisq espírito de colaboração e. não
22(i ' mercantilizar a situacão. '0'Cortselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva
227 XiITlE;nE>S,consignou "que não há penalização. Trata-se de consequência do sistema o
228 qual foi escoltlido por todos. Aquele que substitui um colega por 10 (dez) dias recebe o
229 ~lesrno "falor daquele que substitui por 30 (trinta) dias, Deliberação: Por maioria, 07
230 (sete) votos, no sentido da concessão de licença por motivo de doença em pessoa da_31 f~mília:, jnd(:!pendentE~mente de inspeção médica, por período inferior a 10 (dez) dias.
232 Divergentes, () Conselheiro Daniel Nicory do Prado, por período não superior a 08 (oito)
.233 ~ias e a Cons.elheira Rosane de Melo de Assunção por período não superior a 15
234 (quinze) dias. Ato contínuo, o Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva

" ??~, l .~i~~~~~"p~'1iC}B9~ ~9s rn,~mbfOS,qua~to~:n~ces~idade em definir o prazo da licença
236 . por motivo de doença em pessoa da família, independentemente de inspeção médica.
237 ,+s Consélhl3iras Cynara Fernandes Rocha Gomes, Del iene Martins de Carvalho, Hélia
238 Maria f\fnorim Santos Barbosa, Maria Auxiliadora Santana B. Santana, o Conselheiro

• ,239 ~ub~efe,ls0r Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes, e o Presidente do CS,
': 240 ~onslgnÇl.ràm que votam pelo de 09 (nove) dias. Os Conselheiros Daniel Nicory do
,241 Ff.radoe ,\J1arcalodos Santos Rodrigues consigtParam que votam pelo prazo de 08 (oito)
~:~ qlas e a Cons~l,heira Rosa~e de Melo Assunção pelo prazo de 15 dias. O Conselheiro
_ _ ~ar~elo ?OS ,,)dntos Rodngues esclareceu que acompanha o voto do Conselheiro
244 :anlel Nlcory do Prado pela coerência do funda t .-

, ' ,24$, , ''Í''aioria.,07,(setej, Ii,olos,nó",sentidod ' ,,' _ ' me~o esposado, Dehberaçao: Por
246 ~es5e.a da família. indepe~denteme:t:,~~~~~~~e hce1-

a
por mobv~de doenç~em'-;4" (ro\l'~) eias, Divergentes o Conselheiro D "I NOme~ca, por penado de ate 09

" 248 ~up,srior.a 08 (oito) dias e'a Conselheira R anle ICOry o Prado:. por período não
249 ~upefior a "15 (quinze) dias. Ato contínuo os:ne de Mel? de Assunçao por período não
2~0 FRafson~arai\'a Xirne 1es. participou aos m~ Conselheiro Subdefe~sor Público Geral,
2: I ~o da fTlIrluta apresentada pelo Conselheiro ~br~s q~anto a supressao do S 1° do artigo
2::>2 votaram afirmativamente pel'a '_ anlel Nlcory ,d.oPr,ado. Todos os membros
2-~ C I ' . supressao no retro .:j ;orme 1181fOSubdefE!nSOr Público Geral . mencionado parágrafo. O

, , , ",2>4 ".'fle~nbrqs51uantoa necessidadede e ,Rafson Sara,".aXimenes, participou aos2:5 ~ehberaçao: PorJmaroria; '07 (s'ête) vo~tabelec~r ~ redaçao do IncIso I, do artigo 1°. ~
2>6 ! _,'a ~,nfermidadefor devidamente cOs,no se~todode constar os seguintestermos' fL} ,
257 partlcula •....()ivergentes o Conselheiro Momp~ova a por atestado médico, público o~

. ~~: ~ubde:elsor Público Geral, Rafson S:~:~ ~s Santos Rodriguese o Conselheiro (
: 260 .:t~:;s itt;;rmos: :' - a enfermidade for devi:::~i no sentido de constar os ~I

261 Sant~na' -J;:"Lºl_ -' .Pr?cesso nO 1224150035936 C e comprovada 'por atestado
262 ~utorizaÇã~'~~~a:e~~e"a,autoria: Diana Furt~doo~~I~:latora: Mana Auxiliadora
263 ~antana B. Teixeirad" fora da Comarca,A Conselheira re~ Gonçalves, assunto:

'. ,; ..264 ,wgu;'llel:;tos carread~ consignou se.u voto. nos se uintes tatora, Marra Auxiliadora ~

W
,'"'..'(,I'" .'''H''Oh s. ,a,~:~awo.s, bem .como cons,' d ermos: "Analisados os ', .. . \.... ., ra os,\ J~~ .. t( ~ ... os @;dentJste 6



-----------------
.,
I

" • ,o" .,

!t."l~~.l,'..~.. !.'i'r~'f .. , '',l'- ~. ,!~:~~Ih J~ "iC'
De.fensoria pública

BAt- IA

f'

CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

. . " ~
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265 ~grégio Com;elho Supe,rior, verifica-se, que o Requerimento da ilustre defensora
266 públicà pode ser. atendido. O Art. 187. São deveres funcionais dos Defensores
267 Rúblicos, além de outros previstos em lei e nas Constituições Federal e Estadual: XlII-

I '268 residir, se titular, ou estando em estágio probatório, na sede da respectiva Comarca ou
269 'la sede do -rribunal perante o qual oficie, salvo autorização expressa do Defensor
270 Público-Geral, em caso de justificada e relevar)te razão, após ouvido o Conselho
271 Superior; Todos sabemos da importância do Defensor estabelecer seu domicílio no
272 local onfie eXE.rc:eo múnus público, porque estará perto da comunidade e preparada

. ,9 ",273, para a ~otução,d~ :problemCis.urgentes e resolver abusos e arbitrariedades cometidas
"': ~;27ti',' pelas aútorid'adés;'tbêàis.Nb éntahto'hO"CaSOsob exame, a ilustre defensora pública.75 ~ostu,anie é titular da 1"DP de Amélia RodAgues, mas afastada de sua titularidade

276 pela Pori.arian. 201, de 18.03.2013, e designada para a 1a DP da Comarca de Simões
277 F,ilho/BA, localizada na Região Metropolitana de Salvador. Conforme sabemos, o
278 Êgrégio CClnSl~lhoSuperior da defensoria pública vem mantendo o entendimento
279 ~;egundo() qual é permitido ao defensor público residir em comarca distinta, sobretudo
280 quando' patente a inocorrência de prejuizo à qualidade do trabalho, eficiência,
231 pontualidade El,assiduidade no desempenho da função defensoria!. A distância curta
232 ~ntrE~a residência 13 o local de trabalho da defensora pública vindicante que se utilizará

. ..?8~,.. ,,9r,.~i,a~çt~PJa.paral,~~~:;d~p'18CalJ1~oto,;d,\$rio,.,~fT).ur'f'.curto' espaço de tempo, favorece a
284 ~ertE!zada..mE!nOrdificuldade para vencer distância inferior no perímetro urbano da
285 flossa. capItal: o que faz crer que o serviço defensorial a ser executado no local de
286 t~abalho,aILJd~~10~ertar:nente não será prejudicado pela fixação da residência fora da
287 ~o~arca de ...)Ir:'0E!SFilho 'p~ra a qual está designada e que não resultará prejuízo à

: 28~ ~fetlva ~res~aç~lo.ao~)assistidos, conforme nossa legislação. Ademais Simões Filho
28. t~m un:a (J ISti~I1CI~de 2:3 km onde a Requerente reside o que ~r certo torna

.. 2~~ ~~~.;.,~~~eld~f~~~~~I~: ~~u ~~miiciliO tendo inclusive precedente~ n: jurisprudência .

. ~92 . Comarca diversa da Judicante g;~atur~o MagIstrado. Autonzaça.? para reSidir em
"+',,.. 2n"."/ I~gr.egío:T'riburiaL,de':I'Justiça';",:Req~T~tos.'~tnGI~?dli,. d~pR~soluçao ~o 37/2007, do

294 ~OrjH1;itiJ.iÇãoFederal e a Lei O'~gânicad Men. I os - e?ldo atendido deferido. A'
295 ~laf:liE!tra':lor,esida no local d n I . a _?glstratura estipulam como regra que o
296 ~istl~mátca fci excepcionàda pe~ ~~s~~lza_çaoo de suas funções ju~isdicionais, Tal
297 ~end~ atribuiqi30'aos Tribunais a edi ãOu~aon 37, do ~onselho NaCionalde Justiça,
298 ~m ~l1e os jUÍ,~espossam residir fora d e ato n~rmatlvo regulamentando situações
299 Justiça c-o estado do Espírito Sant e su~ respectiva comarca, O Egrégio Tribunal de
300 ~es~)luçãO n0 37/2007, estabel~~;~d~c eu a pre.s~ntelacuna normativa, através da
~Ol f1la!],stra~os.E~.:)ta~uais,em situa ões exc os. re~U1slto~ necessá.rios para que os
;-'0:- ~e s..ua.'trtuland.adE3.. Requisitos ~ump 'd epclo~als, re.srdamem circunscrição diversa
~03 ~es'?luçãO'h~'37/2007'; dó' Egrégio 'Tri~Úos ,.~~o m~glstrado (artigo 2°, inciso II da
~o~ ~e("jO :de!erido. (TJ-ES _ Process C na e Justiça dO Estado 'do Espirito Sa~to)
-,o,) i elator: Sergio Luiz Teixeira o onselho. 100080002973 ES 10008 .
306 I'ilagistratura, Data de pubr G~ma, Data de Julgamento: 12/05/2008 C 0002973,
307 ~e autoriza ,_ . Icaçao: 10/06/2008) Co n . I onselho da
308 N0 037/'2.00~aopara reSidir fora da comarca onde ns, uClonallAdministrativo pedidoG;'.,d . -comarcas contíguas - cínco qUilÕme~Xrce fun~o judicante- R~SOIUÇãOli

.~ : J~~: f rog edlsta~:wo}e!
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•, '

o ',:;;. ,309" ,r?~idêl1çia':fá,cil;~$~o"e'rápido, cleslotarnentó- 'autoriZáção deferida: 1- O conceito da
310 "~ontiguidade previsto no inciso I do art. 2", da Resolução nO37, de 2007, para fins de
311 qoncedé"3utOlização ao Magistrado que pretende residir fora da comarca onde exerce
312 q função judicante, pode ser determinado, por analogia, pelo inciso 11,do mesmo
313 dispositivo, o qual estabelece que a distância entre as comarcas não deve ultrapassar
314 40(quarenta) ~uilômetros, além de ser de fácil acesso e possa ser percorrida em até
315 d1 (um) hora, de modo a permitir fácil e pronto deslocamento para situaçôes de
316 urgência. 2- O fato de o MagistradO residir em Maiataizes e estra como Juiz Titular em
317 I\apemirim, comarcas contíguas, sobretudo tendo em vista a distância de apenas cinco
318 quilôme\ros entr~.o Fórul)1 e asua .resi<lênc:ja, nâ'! resultará nenhum prejuíz.o à

'" '.19' '~restaçãO .jurisdieii:>nah'3- 'Deferir a AlJlorização. (TJ-ES - Processo, Conselho:
320 1,000BC004003ES 1000B0004003, Relator: Álvaro Manoel Rosíndo do Bourguígnon,
321 Data de Julgamento : 17/03/2008, Conselho da Magistratura, Data de publicação:
322 ~7/03/20(8). Por tudo quanto exposto, entende esta Conselheira que estão presentes

,~" 323 qs requ;isitos legElis, que autorizam a Defensora pública, Diana Furtado Caldas
324 <f0nça~vf'sle"idir na Comarca de salvador, diversa daquele da qual está designado. É
325 9 ~o~o '0 O P,esldente do C$ cons.ign9u quê na formação anterior do Conselho foi

, . 326 ~OhC:,t~d~.~a~nt.ãoCorregedora Geral minuta de Resolução para regular à matéria. A
~2287 qo~,,~L1h<',lra(,orl'e~}edoraGeral, Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira consignou que

,j soliCitou comprovante de residên' d . t d '.. " '329 ' (lôncelh'''''' S bd"i"" 'R'''' Cla, ~,meressa a, a qual apresentou nos autos, O
330 q'es~~ce';Sida~~d: :n~~~enafs~n Sara,va Ximehes' consign?u que vota no sentido da
331 tal Hxlg,ô':IC":' j.\ ConsPlh' tacçaode comprovante de resldencla, eis que a lei não faz

. v' '.'. '\ e eira orregedora GIM . A ,.
332 ejonsignóu qLH acompanha as considera ~ra, ana uXlha?oraSantana B. Teixeira
333 Geral, Rafsol1 Saraiva Ximenes O P ~doesdo Conselheiro Subdefensor Público
334 d t . . J' • resl ente do CS esclar f

'1n enor '!.lO CS EmtEmdeupor maioria d' eceu que a ormação
.35 qomprovante de residê~cia \'\a ,:q".e evena ser apresentado, em 05 (cinco) dias

336 apres t _ . ocaSlao votou' 110 c'entid d d I
I en açao de comprovante de res'd A • '" o a esnecessidade de

337 ~alie~toll que trata-se de limitaçã10e~lcla,,ausen!e disp.?siçã? legal que obrigasse.
,:; ~;: dqolblm~?tl?do"llleito,:nO:s teli'~os do ;P~~~~:dDeloberaça~: A unanimidade, pelo

:esnec~:slclade de apresentação de co ., a ,autora e, em c~so,s similares pela
~;~ 12241511026236,Cons. relator' R~fsomp~vante de residência. Item 03 - Proce~so nO

,342 lssu,nt~; Con"ultalatribuição pa;a ajUiZa~e ~ra~va X~menes, ,autoria: Roberta Mafra
,'343 ~~~:~:oo~risantana B. Teixeira consignou ~~e ~ ~:o resc,soria: A Conselheira Mari~

, ,~,:: xo/uore/ó NLI~'~~~." ~e~O:~:~I~~~~~~laàtAÇSãORescisó~i~o:~~~~edl:~;9t~I~~:cnetarn~ntedàTL
Imenes, consignou' ue' . cor ub~efensor Público çao a

346 Ejntendimento dos' dg ~presentou em seu voto 'm','nutad RGeral, Rafson Saraiva
347 ., ' ema,s em . i' e esolu - C ( I

'",', '8tefess~dos solicitem vist tnc Utr outras situações su çao. aso seja o ~
. ''"8' 90n6.19no"que'êol'lsidera i .a. A Conselhe.ira. Hélia Mari~ gere que os membros

~;~ ~oltGltay sta cios autos. A ~teressante'ouVtros colegas'da In ~monm Santos Barbosa
•. 351 'fIall'fash interesse na ViS?o~SelhetraMana Auxiliadora san~tancla Supenor e desde já .

352. d~~;~~~Wque a natureza ~ur~~C:u~osAO_Conselheiro MarC:l~ad~~T;'Xeira consignou
! e com a ação que transit a ça? Rescisória é de açã a~tos Rodrigues II, ou em Julgado nã . ° autonoma, não s .J~;>
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353 qbjÓti~j0~revisar O mérito. da decisão. decidida. fÉ precisa verificar dentro. da distribuição.
354 da Defet~saria pút?lica a quem caberia tal atribuição.. Na interiar, à vista da ausência de
355 ~specialil.aç:ão, caberia ao. calega da Unidade Defensaria\. Na Capital, senda petição.
356 inicial, cansidera que caberia ao. Defensar da atendimento. inicial. Não. justifica a fato. da
357 9çãa já ter 1rclrlsitada em julgada. Além disso., a calega da atendimento. inicial passui a
358 ri'leSlTla Icontato cam a assistida. O fato de a ação. passuir campetência ariginária na
359 Tribunal de Justiça, não. significa que irá atrair a atribuição. da Defensar pública. O
360 Ganselhpiro Daniel Nicary do Prado. cansignau que em um sistema ideal, caberia a
361 ~trib.uiçãoc,arcqri"€;nte. Tao.avia, talrno.dela.po.deria.esv,aziar.a atribuição.. O Presidente ..

.... '362' qo CSormsignoO que n'a'prática,""á atribuição concorrente acabaria par não. viabilizar a
.3*endinlen!o ao assistido, a exemplo do que ocorria anteriormente com a Revisão

364 Crimina\. O Canselheira relatar Rafsan Saraiva Ximenes cansignau seu vata nas
365 s.eguintes. termos: "A definição. de atribuições das cargas da defensaria deve ser feita
366 tenda em vi~>tadiversos fato.res, a exemplo. da matéria, da campetência pro.cessual e da
367 i~teresse do ~imviço, de mo.da que não. se transfarme em blaqueia ao. acesso. à justiça.
368 ~m relação. à matéria, não. pZ'JElCeexist.ir qualquer divergência, Serão. defensares cam
.369 atribuição cível" incluindo. aqui as especializadas em ramificações da área, as

.• 370 r?sponsáveis_pelo manejo do instrumento legal. A dúvida reside em quais defensores".- ';'~k'; qpJ:1).,i',W.~H!~~.o,~!"[,1ª.m"es~,!l~""fi. ;q\lt):\',tu~I)1;:~,o1° ~rau, ,os que atuam no 2° Grau,
t?da5

1
au', nenhum. EVItando. as discussões .teóricas sabre a tema, é um fato. que a

373 Il.~s~c;le:;!IS~aç~3atrata ~ .açãa rescisória camei ação. autônama e não. cama recurso.. O
;;: COOlg~)le Processo CI~,Iem vigor a posiciona no Titulo IX do Livro I , denominado 'O
376 :roces:=,o n~)~ TribunaiS . O~ recursas, par sua vez, estão. na Título. X da mesmo livra,
377 i~~a~~I~~d~~[los ~~ecursas. A mesma lógica é mantida na nava Código. de Pracessa

91~'~c~"~( a "nl penada de vacatia legis. Passa-se então. à dis - d ~ .
, . ~7798 qnglllana. Também esse ponto é lranquilo s~gund~ a Icus~a~ a competencla

__ ~eglmento do Tribunal de Justi a da .' ... egls açao em vigor. O
380 campetência miginária ara a' ç Bahia _atnbul .a~ .suas Câmaras Cíveis a

, :'~. ~.381 • cprau!\'à Seções .Cíveis Ppara (l~~-:.~:~~~.?~~ç.aebs.re:scl.sar~assabre sentenças de 1°
382 rurlT1a~,,~ ao Pleno pa'ra a das resc'.s' . sonabssa re acardaos das Câmaras cíveis e
383 P' I ~ . I anas so re se . d-:I~no.' C':mstituída par tados as membro . us aca~ aas. Art. 83 - Ao. Tribunal

~nv~tl~~c11ente: XI __processar e' julgar ~s ~:~:Ivas da T~lbunal de Justiça, campete
r~sclsonas de seus acórdãos' Art 92 C as a seguir enumerados: f) as ações
processar E! julgar: IV _ .~s aça~es re' .:-. ampete a cada uma das Seções Cível's
T' c. f sClsanas de acó d- d ~ I

:unnas; Art. !)13 _ Compete às Câmaras Cíveis r ,aas ~s Camaras Cíveis e suas
~a~ sentenças de primeira instância' (Re" process~r e Julgar: 11- ação rescisória
~VlCre~~~,portanto., que tadas as re~ci" ~Ime~ta da Tnbunal de Justiça da Bahia) É

; ,:.: ,~:~" nos, T nl:ju~ais, jamais tramitando no 1~onas sao processos autônomos que tramitam

F.
P'elâ"'C.~listittJiçãdll"Fede'ra'I".Iaó'C1isciPtiri~;~~"/ale le~br.ar ..que essa lógica é trazida

Ieder aiS. Art. 108. Cam -'1 '. a campetencla dos Tribo "
qrígina,ii"rnente: b) as r~v~s~:os TnbunalS Rllgionais Federais: I_ r~:'S Regionais
90S JUiz"s federais da região' (~nmltnt's _eas aÇôes rescisórias d:jUlga~sar e Julgar,

395 r~sclsarias sglo instrument ' ?ns I u!çaa Federal). Camo re ra as seus au
396 Grau, b novo Código d' ~s mUito ma,s próximos d defe 9 ,portanto, as açôes J 1

~ : "', rocesso Civil (Lei 13.105/2 5) nsores que atuam no 2°.A""

í.. '.'C ~\ ~ p~?pta; fato 9
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397 comp\ic~dor. Ele deixa de restringir a matéria a ser rescindida às sentenças, utilizando
398 o termo mais amplo '~decisão". Lembremos.que o Regimento do Tribunal de Justiça da

.~ '399' '~ahià sémpre se "fk'ferê a ir:enté'nça'.' óbv'iamerite,' a nova expressão inclui os acórdãos,
400 mastal1ibém inclui as decisões monocráticas nos órgãos colegiados e os julgamentos
40 I pardais de mérito. A nova expressão é relevante para o presente processo, não por

, • 402 ,nera tecnjcidade, mas porque, naturalmente,em se tratando de julgamentos parciais
403 de mérito, a ~sereÍ11rescindidos antes do término do processo de 1° Grau, o manejo
404 seri3 mais adequado por quem acompanha este processo. Também seria mais
405 ihteressante que esse defensor decidisse sobre o meio mais adequado para enfrentar a
406 ir;lsatisfação com a decisão. Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, podeeo

7
~er rescindida quando: I - se verificar que foi proferida por força de prevaricação,

, .• , ;408.. .c,oncUssaQ' ôU"'b.qfr.up,Ção.do'Júiz;'Jr .~;fó(prbféridá ..pbr juiz impedido "ou por juízo
409 ~bscl:J,ta"nentI3 incompetente; 111 - resultar de dolo ou coação da parte vencedora em
410 detrimento da parte vencida ou, ainda, de simulação ou colusão entre as partes, a fim
411 de fraudar a lei; IV - ofender a coisa julgada; V - violar manifestamente norma jurídica;
412 \(1 _ for fundada em prova cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou
413 v;enha a s,el' demonstrada na própria ação rescisória; VII - obtiver o autor,
414 p;osteriorrnente ao trâlnsito em julgado, prova nova cuja existência ignorava ou de que
415 não pôde fazer uso, capaz, por'si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável; VIII -
416 f?r fund~da EHfl erro de fato verificável do exame dos autos. 9 1° Há erro de fato

"' 417 9u~nd.o ~.d"ec,isão.~e~cindenda a,dmitJrfato. in.~)(j~t~ntepu quando considerar inexistente
,~" ""418" f?lto,'efe~l\lamenté'''ôcorrido/'sendo'indispehsáVél, em ambos os casos, que o fato não

419 r~p~eSE'r.tepon!o controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se pronunciado 9 2° Nas:~~ 1'i~'~S~3~revlstas nos. incisos do caput, será rescindivel a decisão tran~itada em
. j :J ga ? :quE., ~mbora nao seja de mérito, impeça: (l.ei 13.105/2015) U t f t

,. 422 compllcador e a proximidade d . . '. . m ou 1'0 a oem qetermiriaoos-Iocal~de eltendime~~ou~u~;~~e~oa~:~'ÇOda D.ef~nsoria Pública com
424 qe '10 Grau tor oriundo de comarca onde _' mais VISlve quando o processo

., ,425 públicos atuando' na instância s ,'" nEaoéXI~tem desembargadores ou defensores
: . upenor. ncamlnhar um assistido p t'd

426 pode slgnificélr a hegação do direito Poré t' . ara ou ra CI ade
". 4~7.", ~~~~m.b~rgadores e defensores d .' A • m, a e .mesmo nas cld~des onde existem

428 ~ ii13'!ruçã'ó pBéessuál\l atribuiçã'd dns~f.~~a dS~'peqor, pode s~r maIs conveniente para
429 1:0Gr..slur' A dE!fensoria Pública é unae a IVld~ I es de colaboraçao para os defensores de
430 ~~u?~'\làl, urna obrigação Profission:l.° D~a ogo entre os s~us membros é, mais que
431 qaslcas qUl:~ podem nortear uma res I _ exposto, extralmo.s algumas premissas
432 ~nexa. '(oto, então:, nos seguintes ter~o~?~O ~~br~ _o tema, cUJa p~oposta é enviada
433 ~e~tenç:él serü sempre dos defensores d~ Ia n?ul?a0e-de p~opor açao rescisória sobre
434 açao rescisória sobre decisa-o dl'stl'nt~ d nstancla vupenor; A atribuição de propor
4"<" I a. e sentençâ apó t' .

J... ~ a se encontra; será sempre dos defen . , A S.o ermmo do processo onde
436 wopor flção rescisória sobre decisão s~r~.stde ~nstancla Superior; a atribuição para
43~,. 'W0.cé~~p.t:Jndee/á"se encohtra, será sem' s m a. e sentença, antes do término do.:~::i~~:'~p~"cesso;O" Defen"ores com atri:~~ã~o~~;:e~sores com atribuição para atuai

~4 d.4ó 90m ~~;~izr~~e~~ia~":J~~~f:~~~~::a~~:c~~~~t o r~:~i~~e~~~a::v~~~i~~~~~~~,1.)

UW. J~ .. . s do pro~s{f;e n~dere~
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441 ser obtidos pE~ssoalrnente pelos defensores públicos de instância superior, q!Jando
:' 442 solicitados; os ,Defensores com atribuição para atuar na unidade judicial na qual

443 tramitou; o proCfJSSOem que foi prolatada a decisão rescindenda, que se localizar em
444 comarca distinta da qual, tramitaria a rescisória) deverão, além do disposto na alínea,

'44sânterlor,!'atende(la'parte, 'tYanscréver as' informações e colaborar com a produção de
p'rovas a serem obtidas extrajudicialmente no local, sempre encaminhando os produtos

'aos Def,:msoms de Instância Superior; os Defensores de Instância Superior, na
hipótese da aínea anterior, deverão disponibilizar aos usuários da defensoria pública, a
possibilidade de atendimento à distância, com a utilização de ferramentas tecnológicas,
a exemplo cio e-mail funcional. É o voto", O Presidente do CS parabeniza os membros
pela discussão aprofundada acerca dos temas em paL:ta. A Conselheira Hélia Maria
Amorim Santo::; Barbosa consignou que acompanha as considerações do Presidente
do CS é l~araberizoLl todos os membros, inclusive, o voto proferido pela Conselheira
~Q$~n~. de" f\.1~10,,;',Assunç~ú, ,.,COr'lÇél~f3nteI ,aO', item ' 02 da pauta. Delibéração:'
F?rejudicndo. Concedida vista à Conselheira Fiélia Maria Amorim Santos Barbosa, e
'Qópia' c i!:litaIizada por meio do e-mail institucional à Conselheira Corregedora Geral,
Maria A~lxiliadora Santana B. Teixeira e ao Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues,
na forma elo ~ '1°, artigo 39 do Regimento Interno. Dado o adiantado da hora, o
P,resider,te do CS declarou suspensa a presente sessão para retorno às 14:30, Ato

460 qontínuo, às '14: 30, verificada a presença de quórum, o Presidente do CS deu
.461 àon"tinuidade aIo exame dos itens da pauta. Item 04 - Apresentação do Projeto de

,'462 ryludança de Lei Orgânica, O Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva
.,463 ~im~rles.' COrH,;ig!l<?U,que,.na pre.sent,e sessão ,os membros darão continuidade ao

;'. '464' exame'" do 'projetol'de i alteração da.' Lef"Orgânica 'dO Estado da' Bahia. Participou aos
465 1\1er~lbro.::~a proposta de redação concernente ao artigo 79-A da minuta. O Conselheiro
466 q>ar:~~L~I~o!:y'_do,Prado consignou que não se deve restringir o acesso ao cargo para

_467 C?UVI~Oi: bE:raLeís que a natur:za do cargo é a interlocução com a sociedade civil.
468 ~duzlu ~ue .v(~ª nE:I~d~snecessldade do req~i~ito "nível superior", Sugeriu a exigência,
:~~ ~pe.~a~,:~~ .al~:lIJ~J.ª,ªçao, j~ exemplo do requIsito do cidadão ser votado. Salientou que

, ,471 ~ e,~~Jenc~ dº n,v~Ls~p~I'IQf. ~edLlziri~ o poder de escolha da sociedade civil. A Sra
,uv~._ora :r~I, Ora; ~I~ma ReiS, consignou que no Colégio Nacional de Ouvidores n~

472 ~~a.::l~1o,dault.lma reunrao em Cuiabá, baixaram Resolução 001/2015 d d'
'i.P~ 473 cnaçao do que se.,entende po "O 'd . E li I recomen an o a

,., : -'474' · '(l(lnfê e'sete~lÔIU~lâor"'"1/;-'';'. ~~:.",~V!I,?~~,~!er~a" Re90mendam a criação de 27
;' • J " ,) las r=,/Uernasate o Tlnal ao ano de 2016 e '

:~~ ~~~I"~~~.~~;~~an~~od~:~C~~~i~~~~ç;:~':::~~~~:e~:ssa~te "~.q::~~~f~~~I~~n~:
477 q.Jmo.totalme1te desfavorável às 'questões da socieda~: ~p~ Ilcol~o?era !~mar u~ ( /
478 Amonm Santos Barbosa consi nou acom '. onse eira Hella Mana )I
479 ~onSt'3lhl:~iroDaniel Nicory do Prido Ad . panha as conslderaçõ~s proferidas pelo
480 qu~l~ficação dos representantes da ~OCi~~~dqu~, .j0~ out~o lado, sena de~considerar a
481 opInião 'da Sm, Ouvidora Geral. O Cons I~ ~I"I S onsrgnou qu~ ~ostana de ouvir a
482 ~araiva :Xime~e~) cónsignou que embora : 1~lr~ ubdef~nsor Publico G~~al, Rafson
48~,.. ~ar~?j,d~.Ol\Vld,or,'J:a j..,ei 1~.377J2009 jnclu'/ t ,6/~O~6 ~ao tra.te de reqUisitos para o IA.'
484 J~st,flcan3 uma mobilização na m 'n' . lU a eXlg: .cla. Salientou que a exigência ..fl~. Q:I :~ .' e lona remunerato a do cargo A S o' r£~! :. . ra. llv,dor

.~~ ~ @U!~
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.' 485 Geral, Dr,a. \filma Reis, consignou que de certo modo a eXlgencia contribui
," 486 positivamente.. Salientou que a exigência da escolaridade "nível superior" consta em

487 Re8olução ,no 00.1/2015 expedida pelo COlí\selho Nacional de Ouvidores Gerais.
488 Inclusive, recomenda que c:l remuneração do Ouvidor Geral seja equivalente à
489 remuneração cio Defensor Público de Classe Inicial. Tal fato já uma realidade em 06
490 (~eis) Defen:30rias. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado consignou que a
491 r~ç9\Jle,I1P.,,:~ão..à';\j~quivaJêD~iaf.emyn~ratória..traria .um 'requisito implícito quanto ao .
492 ~ível çl£:: E~scolêlridade.Sugeriu que o Ouvidor Geral receba remuneração equivalente à'
493 'llai:r' c\c!;;quadros de servidores. O Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson
494 ~araiva Xirnenes, consignou que a proposta do G.1.1. foi exatamente a sugestãoe
95

ápontada pelo Conselheiro Daniel Nicory do Prado. O Presidente do CS consignou que
496 q qualificação acadêmica enriquece o trabalho no Colegiado. A Conselheira Cynara
497 Fernand~~sRo~ha Gomes, Deliene Martins de Carvalho, Hélia Maria Amorim Santos
498 Barbosa, Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira, Marcelo dos Santos Rodrigues,
'499 '1-afson,Sara:va Xirnenes, Rosane de Melo Assunção, e o Presidente do CS,
500 qonsignaram que votam pela manutenção do texto proposto pelo G.1.I., no sentido da

. . ..501 .~eçessi~ade .dé'n.•vel"sup'ériof,:,:O"êonselhel"ro;Daniêt"NicOr)tdo Prado consignou que,
502 ~mborG~compreenda os argumentos favaráveis quanta a exigência em tela, vota pela
503 desr1E.~ce;:,sidadepara garantir uma participação democrática e um maiar número
504 p'assível de c3ndi9atos. Deliberação: À unanimidade, pela apravação da proposta de

,Q • 505 r~dação concernente o artigo 79-A. Divergente: o Canselheiro Daniel Nicary do Prado,
506 Rela de$nece:;sidade da exigência de nível superior, nos termas retro destacados. Ato
507 qon~ír~u~,o Consel;leiro' Subdefensqr PIJb1ico Geral, Rafsan Saraiva Ximenes,:08 Rart~I?lpOUaos membros a prapasta. da Canselheira Corregedora Geral, Maria
~09 ~~ux~lIaclÇlraSantana B. Teixeira, no sentido da remuneração do Ouvidor Geral ser

" ,', )).? €l~,u~"ale.n,~~,,ao, s.u~~ídia:~a .D~~~nso,r,,Público de Classe Inicial. O Canselheiroe~:~$u~~~fe~sar Publl~a t3eral, Raf~?n"Saraiva Ximenes, esclareceu que, embora tenha
. _ ~ p:ar'd...Ip~ .~o d~ G.r.l., na ocaslaa vatou no sentido da proposta da Conselheira
()1.l Ç~rre~I(~(~()~iI.;ieral:.Maria Auxiliadara Santana B. Teixeira. A Presidente da ADEP/BA

514 ~nana dd ...~oJsa ~)llvaWanderley consignau que a dO' '
~:~ ~~:~~~ag~: ~',~~~~~~~Z~:~:~~~:~:oã~o Conselho D~~;~~ra~ão~~~~~~i:~~, doe;~O~~)
517 ~ubsidio do Defensor Pú'blico de CI~"I'! dO,cargo de Ouv,dor Geral equivalente ao ",b
oS18 Amorim Santos Barbosa no sentido dU

- 1~,C1~1. D"/ergente, a Conselheira Hélia Maria \ l!!
519 1'0, do artigo 7~I-AAta c~ntínuo a pre~;:nt~ç~~ g~pa~~ .pelo G.1.1.cancernente ao.9 I

5?O' p'arágrafos da rt' 79 A ' pa IClpauaas membras as demais I

..,. ',; i "aârbo~~ ~OilSi9~2~0~ue;a r~~:ç'ii~~~='i~~ii~~,~r I~conselhei~a Hélia Maria Amori", ,di'
522 uma torna de ingerência na atuação da D f I. e XI do 95 , do artigo 79-A, sena
523 ~antos F.:odriguesconsignou a Ouvidoria éeu":,sor Publico. O Con:",lheiro Marcelo dos I

• ,524 ~ a Defensor, inclusive, para acalmar a A • ~~IO de ~nt~rlacuçaoentre a sociedade ,
, 525 ~tendimento. t1,duziuque á Ouvidaria d anrm~ a assistido ~ buscar a melharia da ,

526 ~aria~Ar'lOrirr dos Santo:;>Barbasa reit:~;u ser vista cam_aparceira. A Canselheira Hélia )/>5;7 ,~gerenci~ no trabalho do Defensor PÚbliC~u~Oaredaçao proposta levaria a uma certa ,

~

)._8 ~roPO...5ta.,e exa.t(l.t.n.ente ao.contra,'ria. As a.tr'b'. _ Presl ent~ d~ CS esclareceu que a ;
, "' ., '.' ' .~ ., ;'.""." fi I U1çaesda uVldona funcionam cama uma ~

, . . r":J~~';;'" .- .~ rY / ~~
(
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529 forma de filtro para, muita das vezes, explicar o óbvio ao assistido e evitar demandas
530 desnecessárias. Salientou que o artigo 79 já existe no sistema atual legislativo, a
531 inovação é quanto ao artigo 79-A. O Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson

y • 532 Saraiva lXirnene'8,l~sclareceu que "manifestação" não é considerada necessariamente
, I ,533 denúncia..'Pode,caracterizar,inc\usive, elogio ao trabalho do Defensor. O Conselheiro
.:: "sú' '~aAíél"Nicóry'd()~p'râdO cb'nsigri'ouque"compçeende as preocupações ventifadas pela

535 Cormell1nira Hélia Maria Amorim Barbosa, todavia, acompanha as considerações do
536 q:onselhéiro Subdefensor Público Geral. Sugeriu que no inciso VI seja alterado o termo
537 "requerer" por "solicitar", A Conselheira Cynara Fernandes Rocha Gomes sugeriu que a
538 r~dação das atribuições propostas fossem no sentido da Ouvidoria colher os fatos de

.• 39 forma obj'etiva e, se for (J caso, encaminhe à Corregedoria, Sugeriu a supressão dos
540 ihci~;osVI, IX e XI do S5°, do artigo 79-A. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado, a

I , , 541 Conselh.eiraDeHeneMartins de Carvalho, consignou que vota no sentido da supressão
542 dos incisos anteriormente referidos. A Conselheira Hélia Maria Amorim dos Santos

"" ,543,', E},a~I')9sa;o Con,sMheiro.Marcelo:,dos"Santos RodrigUes; à'Conselheira Corregedora
544 Geral, (\"laria Auxiliadora Santana B. Teixeira, o Conselheiro Subdefensor Público
545 Geral, F:afson Saraiva Ximenes, a Conselheira Rosane de Melo Assunção e o
546 presider,te do CS, consignaram que votam pela manutenção da proposta de redação
547 apresentada pl~lo G.T,1.concernente aos incisos retro mencionados. Deliberação: Por
548 '1laioria,'06 (8eis) votos, pela manutenção da proposta de redação apresentada pelo

,.549 G.TI. cóncernente 6.0Sincisos VI, IX e XI do 95°, do artigo 79-A. Divergentes, a
550 Gonselheira Cynara Fernandes Rocha Gomes, o 'Conselheiro Daniel Nicory do Prado e
55] ~ Conselheira Deliene Martins de Carvalho, pela supressão. Ato contínuo, o Presidente

. ,.,. 552 do C~ P?r.ticiP.9lj?os ry1e~mJ~ro.ss~,~19L!é~.t~ria .o.bj~,ção.qu.anto.a redação dos demais
• • 'jSS'" 'pará'g~afos do 'arti.go'I.7°'''da'minuta'.lO' eónselheiro Marcelo dos Santos Rod'rigues

554 ~ug3r1U,'We em relação a remuneração do 9ub-ouvidor geral constasse um símbolo
:.555 qorreBpond(~nte ~o cargo. A P.residente da ADEP/BA, Ariana de Sousa Silva

556 VVa di'; 11er ';~y,su(~~nLJ.que na redação do S 10° qo artigo 7° da minuta constasse que' a
557 AD~P/B~ e Ouvldorta sentassem no mesmo plano do Corregedor Geral. O Conselheiro
~~~ ~anlel ,NICOly.~jO~rado consignou que deve-se combater ao máximo a superiorizarão

dos plélno~. ,-,I~ve-sebuscar quebrar os planos e não elevá-los. A orientação do
~~~ Ço.~selhoo: en~lI1e~1tementehori~ontal e vota pela supressão da redação do 9 10° do

9rtlUo 7 da r11~Utd.O Conselheiro Rafson Saraiva Ximenes consignou que o ideal é
," 562 que todos estivessem no mesmo plano S r t !'563 ," s;f"I'I~:" -b"" ",,' 'I" ' _I, .' ,,.., •. ',:1 )l;.. . .':. ~ len ou que recentemente houveram v

;1 uaçoe,) em que antenor OUVidora l..:Jerale 'até mesmo a ADEP/BA nã f
564 ~ssen1:o;nos eventos oficiais da Defensoria. A intenção da redação é ~ 'b'

o
Ive~ar:n

565 ~ituaçôes n130ocorram novamente A Sra Ouvidora Geral Dra V'llma R ?' Ir qu~ ais (
566 que a' ... . _" ,. eiS, consignou ?:
567 . re9bac?n~.tarte na re~açao em apreço é política e não técnica. Nos últimos dois
568 ~n~,~ ~ ~JVI~olla~eral viveu uma situação traumática e de profunda violência
569 r:-JS~uClona., .) PreSidente do CS consignou que a intenção da reda ã '
570 ~~~~:~~~~'V,~ s~~~~r~~i~:s~~~~~;O~eev~~\~s A prop~staé respeitar ~ c':.r~o~U~ã~

~ ,57] ~on.slde~açõe~;dos colegas, vota no sentido da rAssunça , embora compr~enda as 11
I 512 f}q~P/J3A' consi9t,10lJ'llqUe,':,0,Rresidente dá PAó~~~~1 ~DEP/8A. A P.resldenteda Y

W !~.~~~~ · umrewjJOS~
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,> • :! ,,..o,. ":lfl'IL .;' ~ ; • .,. l~,'" ,r'. 11 J~ 141(.( ,.', ~.' -, i:,' , : I~ t 'Defer,so"es e 8ugere a inclusão de parágrafo único no artigo 278 da minuta, no sentido
qe ,:::on3\í3iros seguintes termos: "ao Presidente da ADEP/BA é garantido sentar no
~leslrlO :plano dO Corregedor Geral". A Conselheira Hélia Maria Amorim Santos
~arbosa consignOI~que, à vista das considerações anteriores dos colegas, vota no
sentido de assegurar assento no mesmo plano da Corregedoria, tanto para a
OuvidofÍd, quanto para a ADEP/BA. Salientou que o melhor aliado do Defensor Público
é a sociedade civil. O Conselheiro f\ltarcelo dos Santos Rodrigues consignou que,
embora, reconl,eça a importância da ADEP, é preciso diferenciar as questões da
Ouvidoda e da AOE,P. Salientou que não é contrário à proposição, todavia, discorda do
fúndamento utilizado. Tanfo,a Assodaçao' qUanto os' Conselheiros são representantes
I ' . 'eleit()~3c:.3 Classe. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado ressaltou que enquanto
Oirt?!9LQ.ªsSDEP/BA a Ouvidoria sempre teve voz, inclusive, em todos os cursos de
formaçãcLl\l'JD.çã<?_-ºaOuvidoria externa é indispensável para a melhoria dos serviços
da Defensoriª. I\duziu que lamenta os fatos suscitados e gostaria que não mais
qco.lJ-ªss~m.~s~itel:9~~!::!.?a previsão em diferenciar "planos" trabalha uma simbologia
equ,~/oc.:~:da,fi. proposta não i!!lP.egjrá próbleJ'Das futuros. Consignou que vota
con'trariamentsL"ªº-p'roposto , tanto à ADEP quanto à Ouvidoria. O Conselheiro
Subclefensor Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes, ressaltou que não era garantido
4SS(3ntC)à Ouvidora. Geral no biênio 2013/2015. Consignou que, embora presente, '
~eqüé(tlnha 'ci preseliçarliêncionádâ nos eventos. Deliberação: Por maioria, 07 (sete)
.,,;otó:;,pnla manutenção da proposta de redação concernente ao 9 10°, artigo 7° da
rilinutél, IIOSseguintes termos: "ao Ouvidor Geral é garantido sentar no mesmo plano do
C;:orregedorGerar', e inclusão de parágrafo único no artigo 278, nos seguintes termos:
"~o Presidentl3da'ADEP/BA é garantido sentar no mesmo plano do Corregedor Geral",
Qivergente o Con~ielheiro Daniel Nicory do Prado, pela exclusão das propostas retro
~encionadas: nos termos dos fundamentos anteriormente destacados. À unanimidade
pela inclusão no artigo 8° os seguintes termos, "símbolo DAS-2C". O Presidente do CS
qeclarou aprova.do() projeto de lei de reforma da Lei Orgânica da DPE/BA. Item 05 - O
8~~.;CJ~.91I.er..q~.er~~ig~':lt~;çiq .qs; p~rtifcipou:qo.smembros quanto à possibilidade de
reallzaçao da proxlma sessão ordinária no dia 14 de setembro de 2015. Todos os
m.ernbrQ:;;rE)spond:era~afirmativamente. A Presidente da ADEP/BA, Ariana de Sousa
~llva \~~lI1derley:com~lg.nouque parabeniza o Conselho pela aprovação da minuta de i

é!lt~ra~ao?é3 L.el Ol:~anlca da DPE/BA. Informou ao Presidente do CS que a classe ,);
geli~elao. pela mobllizaçãa, permanecenda em estada de vigilia, em prol da simetria \ I
qon~tttlKI~nal g~ranl:lda pela lei remuneratpria que está sem movimentaçã
Il.sse,mblela Le'glslativa. Salic;tau cOlabaraçãa.da Administraçãa Superiar para t~m:~ I
tpdas a~ m~d.ldas'para ~eaflrmara simetria constitucional. Inclusive, encaminhou ofício t
ao (?PC, !sohcltar~(~()apol? ~~,opleit?, S~lie~t?u q~e .~simetria está sendo desrespeitada
t~_nt~'~~~?Poder ,Executivo e ~eglslatlvoielsque desde,o ano passado a 'Lei da DPE
~aoci'()~ 'f,.lpler1,entada.? ~)resldentedo CS consignou que nos seus quase 15 (quinze)
~no~ c.(~r'? ~efensor Publico sempre participou dasLeis rei . d . . -
~ sua

t
.hl~jtorlaé d~ luta,'Salientou que trata-se de um pleit iuc~f~: I:~í~~~ aNI~~ltul~~O U

ques lonou a falta de conversa com o P d L . , .' caslao JX.J'
qefensor Público Geral, nCls05 (cinco) l11ese~d:rge:t~ISla IV,?et Executivo.. ~nquanto. '. o, len ou a essenCialidadeda
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Maria Auxiliad ra n~~~o Teixeira

,"_ c_onselheir~ regeTldr~1

0.~dJJ~I ic do o
Consel i o Titular

JÁ~
Hélia Maria A~rim Santos Barbosa

Conselheira Titular

'V /1\ f\h--------
, Rafson Saraiva Ximenes

Gqnselhéiro Spbdefe1sor Público Geral

.f)"~\kjt-JU.~C"
~naÚ3 Femandes Rocha Gomes :J

Cons.elheiraTitular

De,iene ~ de Carvalho
ConsielheiraTitular
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Defensoria Pública com os demais Poderes. Aduziu que o orçamento da DPE foi
contingenciado em R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). Destacou que na ocasião
da sabatina com () Governador do Estado enquanto candidato a DPG, foi suscitada
i~c1usive, a questão remuneratória. Aduziu que apoiará a Associação no que for
necessário. Consignou que responderá:formalme.l1e ao ofício encaminhado na data de
ontem pelà ADEP/BA. Ressaltou que em suas reuniões mensais com o Governador do
~stado lt:lvarÉIem pauta a questão remuner~tória. Destacou que a Classe deve se
mobilizar; para Q~tros Iassuntos, ,incliisivé . para realiZar atendimentó extrajudicial à '
qomuriid;lde nas ações itinerantes e participar de mobilização para melhoria
orçaI1lEr,lt<3ria. Reiterou seu compromisso em buscar a simetria constitucional
constanh, inclusive, em seu plano de gestão. Consignou que ficará muito mais
fprtalecido junto ap Governo ao revelar que os Defensores Públicos realizam um "plus"
E! demollstram a t~sHencialidade. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado solicitou a
~pm3E!nt~lç~IOdo demonstrativo trimestral das contas do FAJ. O Presidente do CS
consignou qUE! a solicitação será cumprida pela Secretaria do CS e Secretaria do
FAJDPE. O Pmsidente do CS ressaltou que enviou convite individual quanto a
. r~a!iz.aç?o da pOE-sepopu1é3,rdos. Oefensor~s Púpliços f3 espera a presença dos demais
ciôlegas.j" Destacou' o 'trabalho'fantá~tico realizado pela servidora da DPE/BA,
COOl'denadora do Cerimonial da DPE/BA Maria do Socorro de Santana Lopes, pois
qonsegliu de forma inédita alvará junto às Secretarias do Município de Salvador para
~iabilizar stapcl de atendimento na ocasião da posse popular, faixa da Defensoria e

638 ~parelho de som. Parabenizou a presença dos Defensores Públicos recém-
639 ~mpoSSé1dO~3que se encontram na sala de sessões do Conselho. Nada mais havendo,
640 o. presoidente do CSPi:>F-,~!lCerrOUa presente sessão e agradeceu a presença de todos.

'I~ ' .641 ~ eu~' 4.~1~:L~Diogo de Castro Costa, Secretário Executivo do CSDPE,
, 642 IÇivrf3i ai pr. sente ata, que depois de lida e achada conforme, será devidamente
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j13,tte(o duÇ. ~(V) ttt'Ml~,
Marcelo cios Santos Rodriguesu

Cons;elheiro Titular

Arian~'~~ Wanderley
';)'es,idE!nte da ADEP/BA

~o~eee s a
Conselheira Titular

Vilma~ dosSanlo~ eis
Ouvidora- eral da OPE/B
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